
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 388
SESSÃO ORDINÁRIA DE 9/5/2016     
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que foi realizada uma Audiência Pública, nesta Casa de Leis, em 05/04/16, abordando o Tema “Adequabilidade e Limitações da Geodiversidade da Área de Influência da Cuesta na Região de Botucatu”;

Considerando que, na supracitada audiência, o Geógrafo e Consultor, Márcio Ackermann, fez uso da palavra, expondo as irregularidades da instalação do aterro de resíduos sólidos inertes da construção civil conforme laudo ambiental, na área localizada na cabeceira do córrego Água Fria, a qual inclusive foi indicada com nascente no curso d´água, pois está inserida na Microbacia Hidrográfica do Córrego Água Fria, localizada no município de Botucatu;
Considerando que, no Laudo Técnico de Dano Ambiental, em anexo, consta uma denúncia contra agentes da CETESB de Botucatu, expondo irregularidades de instalação do aterro de resíduos sólidos inertes da construção civil, na Rua 1, s/nº, no bairro Jardim Santa Eliza, conforme consta no contrato de arrendamento do imóvel (contrato anexo);
Considerando que o Laudo Técnico de Dano Ambiental, o qual informa, dentre diversos estudos, apontamentos irregulares e encaminhamentos, dispõe:
I - que a área onde está instalado o referido aterro deveria estar protegida, conforme determina a Legislação Estadual, pois encontra-se na Área de Preservação Permanente – APP e que, por consequência, já se encontra em estado avançado de degradação e impacto ambiental;
II - que houve anuência da CETESB através do Processo Ambiental                     nº 64/00032/13, com a respectiva licença de Operação 64000537, expondo, de acordo com as denúncias, incorreções técnicas administrativas cometidas pelos agentes públicos da CESTESB, devendo ser analisadas à luz da justiça; 
III - que tanto o Ministério Público Estadual, quanto a Polícia Militar Ambiental tomaram conhecimento a respeito da denúncia contida no referido Laudo;
Considerando que é dever desta Casa de Leis, representante da população do município de Botucatu, buscar o cumprimento da legislação, encaminhando a denúncia a quem possui competência para tomar providências cabíveis,
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REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nas pessoas dos promotores, DRª. CLAUDIA RODRIGUES CALDAS LOURENÇÃO e DR. EDUARDO JOSÉ DAHER ZACHARIAS, solicitando informarem sobre a possibilidade de manifestar-se sobre o inquérito ou ação aberta referente à denúncia contida no Laudo de Dano Ambiental;
REQUEREMOS, ainda, ao Comandante do 2º Pelotão da Polícia Ambiental Militar, TENENTE PM ANDRÉ MANOEL DA SILVA, sobre a possibilidade de também manifestar-se quanto ao referente Laudo e intervir na Área de Preservação Permanente, conforme a denúncia de 16 de junho de 2015 e reiterada em 14 de agosto de 2015; (denúncia anexa).
REQUEREMOS, outrossim, ao DAEE, Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado de São Paulo, na pessoa do Superintendente, RICARDO DARUIZ BORSARI, sobre a possibilidade de manifestar-se, da mesma forma, sobre o supracitado Laudo e quanto a outorga e fiscalização do barramento em curso d’água, além das demais atribuições incubadas ao órgão;
REQUEREMOS, por fim, ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, na pessoa de seu Presidente, GIANPAOLO POGGIO SMANIO, sobre a possibilidade de apurar, acompanhar e tomar providências cabíveis sobre a supracitada situação.


Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 9 de maio de 2016.

Vereadora Autora ROSE IELO
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